
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 194311 - MG (2024/0065263-4)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : CESAR AUGUSTO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ADRIANO AUGUSTO SOARES - MG163053
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. CORRUPÇÃO DE MENORES. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE DA CONDUTA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 
DO CPP. SUBSTITUIÇÃO. INVIABILIDADE.

1. "A prisão preventiva é cabível mediante decisão fundamentada em 
dados concretos, quando evidenciada a existência de circunstâncias que 
demonstrem a necessidade da medida extrema, nos termos dos arts. 312, 313 e 
315 do Código de Processo Penal" (AgRg no RHC n. 160.967/PA, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe 
de 15/8/2022.)

2. O decreto prisional apresenta fundamento que se mostra idôneo 
para a custódia cautelar, destacando que o representado encontrava-se na 
posse de arma de fogo, tendo investido contra a vida da vítima e ameaçado a 
testemunha de morte (sem notícia de representação), sendo, por isso, crível 
que, uma vez em liberdade, encontrará os mesmos estímulos já vivenciados 
para a prática delituosa. Ademais, o delito estaria relacionado ao tráfico de 
drogas na região.

3. "A desconstituição das premissas fáticas assentadas pelas 
instâncias ordinárias demandaria o reexame de todo o conjunto fático-
probatório, o que é incabível na via do habeas corpus" (AgRg no HC n. 
832.418/MT, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

4. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, uma vez que insuficientes para resguardar a ordem 
pública.

5. Conforme a jurisprudência do STJ, as condições pessoais 
favoráveis, por si só, não são óbice à decretação da prisão preventiva, 
mormente quando preenchidos os requisitos ensejadores.
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6. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 13 de maio de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : CESAR AUGUSTO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ADRIANO AUGUSTO SOARES - MG163053
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. CORRUPÇÃO DE MENORES. 
PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE DA CONDUTA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 
DO CPP. SUBSTITUIÇÃO. INVIABILIDADE.

1. "A prisão preventiva é cabível mediante decisão fundamentada em 
dados concretos, quando evidenciada a existência de circunstâncias que 
demonstrem a necessidade da medida extrema, nos termos dos arts. 312, 313 e 
315 do Código de Processo Penal" (AgRg no RHC n. 160.967/PA, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe 
de 15/8/2022.)

2. O decreto prisional apresenta fundamento que se mostra idôneo 
para a custódia cautelar, destacando que o representado encontrava-se na 
posse de arma de fogo, tendo investido contra a vida da vítima e ameaçado a 
testemunha de morte (sem notícia de representação), sendo, por isso, crível 
que, uma vez em liberdade, encontrará os mesmos estímulos já vivenciados 
para a prática delituosa. Ademais, o delito estaria relacionado ao tráfico de 
drogas na região.

3. "A desconstituição das premissas fáticas assentadas pelas 
instâncias ordinárias demandaria o reexame de todo o conjunto fático-
probatório, o que é incabível na via do habeas corpus" (AgRg no HC n. 
832.418/MT, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)

4. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 
custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares 
alternativas à prisão, uma vez que insuficientes para resguardar a ordem 
pública.

5. Conforme a jurisprudência do STJ, as condições pessoais 
favoráveis, por si só, não são óbice à decretação da prisão preventiva, 
mormente quando preenchidos os requisitos ensejadores.
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6. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento 

ao recurso em habeas corpus. 

                 Reitera a defesa as alegações anteriormente aduzidas, consistentes na ausência 

de fundamentos e de requisitos para a manutenção da custódia cautelar, bem como a 

possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas, diante das circunstâncias 

pessoais favoráveis.

Requer a reconsideração ou a submissão do recurso à Turma julgadora.

É o relatório.

VOTO

Como cediço, "A prisão preventiva é cabível mediante decisão fundamentada 

em dados concretos, quando evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem a 

necessidade da medida extrema, nos termos dos arts. 312, 313 e 315 do Código de 

Processo Penal" (AgRg no RHC n. 160.967/PA, relator Ministro João Otávio de 

Noronha, Quinta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 15/8/2022).

No caso, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos 

(fls. 422-424):

Não havendo divergência da matéria no órgão colegiado, admissível seu exame in limine 
pelo relator, nos termos do art. 34, XVIII e XX, do RISTJ.

Não obstante a excepcionalidade que é a privação cautelar da liberdade antes do trânsito 
em julgado da sentença condenatória, reveste-se de legalidade a medida extrema quando 
baseada em elementos concretos, nos termos do art. 312 do CPP.

A decisão que decretou a prisão preventiva do recorrente teve a seguinte fundamentação 
(fls. 26/27):

Por fim, em relação à prisão preventiva de César Augusto da Silva em 
análise detida dos comemorativos trazidos neste expediente, é possivel 
vislumbrar a existência de elementos robustos a apontar para o seu 
envolvimento na prática do crime de homicídio, na forma tentada, em desfavor 
da vitima Talisson Gonçalves Romano. No presente caso, portanto, vislumbro 
atendidas as exigências legais ao deferimento da prisão cautelar em desfavor 
do representado. Destaco que as declarações prestadas perante a autoridade 
policial pela testemunha e vitima do evento não deixam margem para dúvidas 
acerca da autoria do representado ou o animo que o movia para a prática do 
injusto penal ora em exame. Registro, outrossim. que o representado encontra-
se na posse de arma de fogo. tendo investido contra a vida da vitima e 
ameaçado a testemunha de morte (sem noticia de representação). sendo, por 
isso, crível que o representado, uma vez em liberdade, encontrará os mesmos 
estímulos já vivenciados para a prática delituosa sendo sua segregação 
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cautelar. neste momento. medida que se impõe. a fim de se garantir a ordem 
pública a aplicação da lei penal e a segurança da vítima e testemunha Registro. 
ademais, que. diante da existência de informe concreto quanto ao 
envolvimento do representado na mercancia de drogas na região. em 
comunhão de esforços com terceiros. afigura-se. também por essa razão. 
imprescindível a sua segregação cautelar. Presentes, portanto. conforme se 
constata de forma concreta. tanto os pressupostos (CPP. art. 312. parte final) 
quanto as circunstâncias autorizadoras da prisão preventiva (CPP. art. 312. 
primeira parte), impõe-se. assim, a decretação da prisão cautelar do 
representado. Constato, por fim, que resta atendido o requisito do art. 313, 
inciso I. do CPP. uma vez que, atento ao máximo da pena aplicada em abstrato 
ao delito ora em exame. resta superado o quantum de pena ali determinado, 
sendo, ademais. necessária a segregação cautelar do representado como forma 
de garantir a ordem pública e a aplicação da lei penal. Diante dessas 
considerações, bem como pelo fato das medidas cautelares diversas da prisão 
se revelarem insuficientes no presente caso, necessária sua custódia cautelar 
para garantia da ordem pública e aplicação da lei penal. restando preenchido o 
requisito do art. 312 do Código de Processo Penal.

In casu, verifica-se a presença de fundamentos concretos para a denegação da ordem e 
manutenção da prisão cautelar, a bem da ordem pública, diante da gravidade concreta da 
conduta imputada a CESAR AUGUSTO DA SILVA, pois foi apontado que "encontra-se na 
posse de arma de fogo, tendo investido contra a vida da vitima e ameaçado a testemunha de 
morte (sem noticia de representação), sendo, por isso, crível que o representado, uma vez 
em liberdade, encontrará os mesmos estímulos já vivenciados para a prática delituosa sendo 
sua segregação cautelar. neste momento. medida que se impõe" (fl. 27), com referência ao 
fato de que estaria também envolvido com o tráfico na região com outras pessoas.

Tais argumentos são suficientes para rechaçar o alegado constrangimento ilegal de que 
estaria sendo vítima o recorrente.

A constrição cautelar impõe-se pela gravidade concreta da prática criminosa, causadora 
de grande intranquilidade social, revelada no modus operandi do delito e diante da 
acentuada periculosidade do acusado, evidenciada na propensão à prática delitiva e conduta 
violenta. Confira-se: AgRg no RHC n. 174.050/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023; AgRg no RHC n. 
167.491/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta 
Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 3/3/2023; AgRg no HC n. 770.197/SP, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 19/12/2022, DJe de 21/12/2022; 
RHC 140.629/AL, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 
04/02/2021.

Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia 
cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto 
que insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: AgRg no HC n. 
801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no HC n. 771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023; AgRg no HC n. 785.639/PR, 
relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023; AgRg no RHC n. 172.667/SC, relator Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.
 

Como visto, a custódia cautelar do réu, ora agravante, foi decretada diante da 

gravidade da conduta por ele supostamente praticada e não em fundamentos inválidos, 

conforme as circunstâncias fáticas do homicídio qualificado tentado e corrupção de 
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menores, tendo investido contra a vítima e ameaçado testemunha, além de envolvimento 

com o tráfico na região, não havendo que se falar em motivação inidônea.

Conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal, "A gravidade em 

concreto do crime e a periculosidade do agente, evidenciada pelo modus operandi, 

constituem fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva" (HC n. 

212.647 AgR, Relator Ministro ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 

5/12/2022, DJe 10/1/2023)" (AgRg no RHC n. 183.527/ES, relator Ministro Reynaldo 

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024).

Além disso, no rito do habeas corpus, não se permite a produção de provas, 

pois essa ação constitucional deve ter por objeto sanar ilegalidade verificada de plano, de 

modo que não é possível aferir a materialidade e a autoria delitiva. Assim, apesar de a 

defesa alegar que o paciente nunca se envolveu com o tráfico, as instâncias ordinárias 

apontam o contrário e que essa circunstância teria relação com o delito, o que não pode 

ser revisto no âmbito do habeas corpus.

Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a 

custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à 

prisão, uma vez que insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: HC n. 

325.754/RS – 5ª T. – unânime – rel. Min. Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJPE) – DJe 11/9/2015 e HC n. 313.977/AL – 6ª T. – unânime – rel. Min. 

Maria Thereza de Assis Moura – DJe 16/3/2015.

Por fim, "O fato de o acusado possuir condições pessoais favoráveis, por si só, 

não impede a decretação de sua prisão preventiva, consoante pacífico entendimento do 

Superior Tribunal de Justiça" (AgRg no HC n. 865.097/SE, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 194.311 / MG
Número Registro: 2024/0065263-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00164998720238130625 00595929820248130000 10000240059592001 164998720238130625
595929820248130000

Sessão Virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CESAR AUGUSTO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ADRIANO AUGUSTO SOARES - MG163053
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO SIMPLES

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CESAR AUGUSTO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ADRIANO AUGUSTO SOARES - MG163053
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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